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CONSELHO NACIONAL
DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO DECLARATÓRIO No- 6, DE 11 DE ABRIL DE 2017

Ratifica os Convênios ICMS 15/17 e 16/17.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a
seguir identificados, celebrados na 276ª Reunião Extraordinária do
CONFAZ, realizada no dia 22 de março de 2017:

Convênio ICMS 15/17 - Altera o Convênio ICMS 11/17, que
autoriza os Estados do Ceará e do Espírito Santo a instituir programa
de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e ICMS
na forma que especifica.

Convênio ICMS 16/17 - Autoriza o Estado do Maranhão a
reduzir créditos tributários decorrentes de penalidades pecuniárias,
por descumprimento de obrigações acessórias, na forma que indica.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

DESPACHO DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO
Em 12 de abril de 2017

No- 48 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, torna público
que na 164ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 7 de
abril de 2017, foram celebrados os seguintes Ajustes SINIEF e Con-
vênios ICMS:

AJUSTE SINIEF No- 1, DE 7 DE ABRIL DE 2017

Institui o Bilhete de Passagem Eletrônico,
modelo 63, e o Documento Auxiliar do Bi-
lhete de Passagem Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o
Secretário da Receita Federal do Brasil, na 164ª Reunião Ordinária do
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em
Cuiabá, MT, no dia 7 de abril de 2017, tendo em vista o disposto no
art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte ajuste:

Cláusula primeira Fica instituído o Bilhete de Passagem Ele-
trônico - BP-e, modelo 63, que poderá ser utilizado, a critério da
unidade federada, pelos contribuintes do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ICMS em substituição:

I - ao Bilhete de Passagem Rodoviário, modelo 13;
II - ao Bilhete de Passagem Aquaviário, modelo 14;
III - ao Bilhete de Passagem Ferroviário, modelo 16;
IV- ao Cupom Fiscal Bilhete de Passagem emitido por equi-

pamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).
§ 1º Considera-se Bilhete de Passagem Eletrônico- BP-e, o

documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência ape-
nas digital, com o intuito de documentar as prestações de serviço de
transporte de passageiros, cuja validade jurídica é garantida pela as-
sinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração
tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do
fato gerador.

§ 2º A critério da unidade federada, poderá ser vedada a
emissão de quaisquer dos documentos relacionados no caput desta
cláusula, quando o contribuinte for credenciado à emissão de Bilhete
de Passagem Eletrônico- BP-e.

Cláusula segunda Para emissão do BP-e, o contribuinte de-
verá estar previamente credenciado na unidade federada em cujo
cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput
poderá ser:

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;
II - de ofício, quando efetuado pela Administração Tribu-

tária.
Cláusula terceira Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de

Orientação do Contribuinte - MOC do BP-e, disciplinando a definição
das especificações e critérios técnicos necessários para a integração
entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas
de informações das empresas emissoras de BP-e.

Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico
poderá esclarecer questões referentes ao MOC.

Cláusula quarta O BP-e deverá ser emitido com base em
leiaute estabelecido no MOC, por meio de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades:

I - a numeração será sequencial de 1 a 999.999.999, por
estabelecimento e por série, devendo ser reiniciada quando atingido
esse limite;

II - deverá conter um código numérico, gerado pelo emitente,
que comporá a chave de acesso de identificação, juntamente com o
CNPJ do emitente, número e série;

III - deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital
certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do CNPJ de qualquer
dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do
documento digital;

IV - deverá conter a identificação do passageiro, a qual será
feita pelo CPF ou outro documento de identificação admitido na
legislação civil;

V - será emitido apenas um BP-e por passageiro por assento,
caso o passageiro opte por ocupar mais de um assento deverá ser
emitido o número correspondente de BP-e.

§ 1º As séries do BP-e serão designadas por algarismos
arábicos, em ordem crescente, observando-se o seguinte:

I - a utilização de série única será representada pelo número
zero;

II - é vedada a utilização de subséries.
§ 2º O Fisco poderá restringir a quantidade de séries.
§ 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se

refere o inciso II do caput, na hipótese de o BP-e não possuir série,
o campo correspondente deverá ser preenchido com zeros.

Cláusula quinta O arquivo digital do BP-e só poderá ser
utilizado como documento fiscal, após:

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária,
nos termos da cláusula sexta;

II - ter seu uso autorizado por meio de concessão de Au-
torização de Uso do BP-e, nos termos da cláusula sétima.

§ 1º Ainda que formalmente regular, não será considerado
documento fiscal idôneo o BP-e que tiver sido emitido ou utilizado com
dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro,
o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º
atingem também o respectivo DABPE impresso nos termos das cláu-
sulas décima ou décima primeira, que também não serão considerados
documentos fiscais idôneos.

§ 3º A concessão da Autorização de Uso:
I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas

no MOC e não implica a convalidação das informações tributárias
contidas no BP-e;

II - identifica de forma única, pelo prazo decadencial es-
tabelecido pela legislação tributária, um BP-e através do conjunto de
informações formado por CNPJ do emitente, número, série e am-
biente de autorização.

Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital do BP-e
deverá ser efetuada via Internet, por meio de protocolo de segurança
ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido
pelo contribuinte.

Parágrafo único. A transmissão referida no caput implica
solicitação de concessão de Autorização de Uso do BP-e.

Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de
Uso do BP-e, a administração tributária da unidade federada do con-
tribuinte analisará, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;
II - o credenciamento do emitente para emissão de BP-e;
III - a autoria da assinatura do arquivo digital do BP-e;
IV - a integridade do arquivo digital do BP-e;
V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no

MOC;
VI - a numeração e série do documento.
§ 1º A unidade federada que tiver interesse poderá, por

convênio, estabelecer que a autorização de uso seja concedida me-
diante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado por
meio de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada.

§ 2º Na situação constante no § 1º, a administração tributária
que autorizar o uso do BP-e deverá:

I - observar as disposições constantes deste Ajuste esta-
belecidas para a administração tributária da unidade federada do con-
tribuinte emitente;

II - disponibilizar o acesso ao BP-e para a unidade federada
conveniada.

Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula
sétima, a administração tributária cientificará o emitente:

I - da concessão da Autorização de Uso do BP-e;
II - da rejeição do arquivo, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do

arquivo digital;
c) emitente não credenciado para emissão do BP-e;
d) duplicidade de número do BP-e;
e) falha na leitura do número do BP-e;
f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo

do BP-e.
§1° Após a concessão da Autorização de Uso, o BP-e não

poderá ser alterado, sendo vedada a emissão de carta de correção, em
papel ou de forma eletrônica, para sanar erros do BP-e.

§2º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não
será arquivado na administração tributária para consulta, sendo per-
mitido ao interessado nova transmissão do arquivo do BP-e.

§3º A cientificação de que trata o caput será efetuada me-
diante protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro autorizado
pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave de
acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento da so-
licitação pela administração tributária e o número do protocolo, po-
dendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com cer-
tificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de
confirmação de recebimento.

§4º No caso de rejeição do arquivo digital, o protocolo de
que trata o § 3º conterá informações que justifiquem de forma clara e
precisa o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi conce-
dida.

§5º O emitente deverá disponibilizar consulta do BP-e e seu
respectivo Protocolo de Autorização de Uso ao usuário adquirente.

§6º Para os efeitos do inciso II do caput considera-se ir-
regular a situação do contribuinte, emitente do documento fiscal, que,
nos termos da respectiva legislação estadual, estiver impedido de
realizar prestações de serviço de transporte de passageiros na con-
dição de contribuinte do ICMS.

§7º A administração tributária da unidade federada do emi-
tente também deverá disponibilizar o BP-e para:

I - a unidade federada de destino da viagem, no caso de
prestação interestadual;

II - a unidade federada onde ocorrer o embarque do pas-
sageiro, quando iniciado em unidade federada diferente do emiten-
te;

III- a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
§8° A administração tributária da unidade federada do emi-

tente, mediante prévio convênio ou protocolo no âmbito do CONFAZ
e respeitado o sigilo fiscal, também poderá transmitir o BP-e ou
fornecer informações parciais para outros órgãos da administração
direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de informa-
ções do BP-e para desempenho de suas atividades.

Cláusula nona O emitente deverá manter o BP-e em arquivo
digital, sob sua guarda e responsabilidade, pelo prazo estabelecido na
legislação tributária, mesmo que fora da empresa, devendo ser dis-
ponibilizado para a administração tributária quando solicitado.

Cláusula décima Fica instituído o Documento Auxiliar do
BP-e - DABPE, conforme leiaute estabelecido no Manual de Orien-
tação ao Contribuinte do BP-e, para facilitar as operações de em-
barque ou a consulta prevista na cláusula décima oitava.
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